
TJ
M

G 
- J

ur
is

pr
ud

ên
ci

a 
Cr

im
in

al

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 63, n° 201, p. 249-319, abr./jun. 2012 |        263

Crime societário - Dano ao meio ambiente 
- Poluição - Art. 54 da Lei 9.605/98 
- Responsabilidade penal objetiva - 

Inadmissibilidade - Princípios constitucionais 
da culpabilidade e da presunção de inocência 

- Princípio societas delinquere non potest - 
Insuficiência de prova - Absolvição

Ementa: Apelação. Crime ambiental. Responsabilidade 
penal objetiva. Inadmissibilidade. Insuficiência de 
provas. Absolvição.

- Nos denominados crimes societários, é imprescindível 
que o arcabouço probatório revele quem efetivamente 
praticou o delito ou ordenou que praticassem, apontando 
as provas que suportem determinada conclusão.

- Os princípios constitucionais da culpabilidade e da 
presunção de inocência impõem a produção probatória 
acerca do elemento subjetivo do injusto e da efetiva parti-
cipação no fato punível da pessoa física relacionada com 
a empresa, vigente, ainda que de forma mitigada, o prin-
cípio societas delinquere non potest.

APELAÇÃO CRIMINAL N° 1.0051.03.006809-5/002 - 
Comarca de Bambuí - Apelante: Assistente do Ministério 
Público - Apelados: Ari Antônio de Carvalho, Adonilho 
Lemos de Oliveira, José Carlos Machado, Jociel Vieira 
de Lima, Rúbio de Freitas Severo - Corréu: Eugênio 
Carvalho Alzamora - Relator: DES. ALEXANDRE VICTOR 
DE CARVALHO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob 

Penal. Recurso especial. Roubo. Consumação e tentativa. 
I - O delito de roubo se consuma no momento em que o 
agente se torna possuidor da res subtraída mediante grave 
ameaça ou violência. 
II - Para que o agente se torne possuidor, é prescindível que 
ele saia da esfera da vigilância do antigo possuidor, bastando 
que cesse a clandestinidade ou a violência (precedente do 
colendo Supremo Tribunal Federal - RTJ 135/161-192, 
sessão plenária) (STJ - 5ª Turma - REsp nº 274539/SP - Rel. 
Min. Félix Fisher - j. em 06.02.2001 - DJ de 19.03.2001). 

Recurso especial. Penal. Roubo. Consumação. Posse tranquila 
da res furtiva. Desnecessidade. - Assentada jurisprudência 
desta Corte e do Colendo STF no sentido de que o crime de 
roubo se consuma com a mera posse, ainda que por curto 
período de tempo, da coisa alheia móvel subtraída mediante 
violência ou grave ameaça. Não se exige, para a consumação 
do delito, a posse tranqüila da res furtiva. Recurso conhecido e 
provido (STJ - 5ª Turma - REsp nº 267206/SP - Rel. Min. José 
Arnaldo da Fonseca - j. em 15.03.2001 - DJ de 04.06.2001). 

O crime de roubo está consumado se o agente, ainda que 
por breve momento, tem, após o desapossamento violento, 
a disponibilidade dos objetos. Não é exigível a posse 
tranquila da res furtiva, bastando que cesse a violência ou 
a clandestinidade. Precedentes deste STJ e do STF. (STJ - 5ª 
Turma - HC nº 14787/SP - Rel. Min. Edson Vidigal - j. em 
27.03.2001 - DJ de 07.05.2001). 

Diante disso, a sentença merece confirmação. 
A defesa pede ainda a aplicação das atenuantes 

da confissão espontânea e menoridade e a consequente 
redução da pena.

Cabe ressaltar que, apesar dos entendimentos 
contrários, tenho que as atenuantes não podem reduzir a 
pena aquém do mínimo legal. 

As atenuantes não fazem parte do tipo penal, mas 
cuidam, apenas, de circunstância pessoal do agente que 
não afeta a estrutura típica do delito. 

Assim, quando há atenuante, fica o juiz adstrito 
ao limite mínimo da pena cominada para o crime em 
questão. 

Bem ao contrário, o montante da redução pela 
causa de diminuição de pena vem expresso na lei. 

Sendo assim, quando há causa de diminuição 
de pena, que, ao contrário da atenuante, faz parte da 
estrutura típica do delito, pode a pena-base ser reduzida 
para baixo do mínimo legal previsto no tipo penal, mas, 
aí, é o próprio legislador, e não o juiz, que prevê essa 
redução da pena cominada para o crime. 

Veja-se que, como o montante da diminuição 
referente ao reconhecimento da atenuante fica a critério 
do juiz, ao se admitir que a atenuante pudesse trazer a 
pena-base para baixo do mínimo legal, não se teria limite 
algum para a fixação da pena pelo magistrado, o que 
não se pode aceitar, dada a própria insegurança jurídica 
que isso geraria na aplicação da pena. 

Nesse sentido é a autorizada lição de Cezar Roberto 
Bitencourt: 

As atenuantes e as agravantes não podem conduzir a pena 
para fora dos limites, mínimo e máximo, previstos no tipo 
penal infringido (in Tratado de direito penal. 8. ed. Editora 
Saraiva, 2003, p. 559). 

Por fim, esse entendimento está sedimentado não 
apenas na Súmula nº 231 do Superior Tribunal de Justiça, 
mas também na Súmula nº 43 deste Tribunal de Justiça, 
que possui o seguinte teor: 

Nenhuma circunstância atenuante pode reduzir a pena 
aquém do mínimo legal, como nenhuma agravante pode 
aumentá-la além do máximo cominado. 

Por todo o exposto, nego provimento ao recurso.
Custas, na forma da lei.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES BEATRIZ PINHEIRO CAIRES e RENATO 
MARTINS JACOB.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .
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aspecto (f. 554/557, 560/564, 566, 567/570 e 
583/588).

O parecer ministerial e as contrarrazões à apelação 
foram apostos (f. 593/599, 602 e 617/622).

A Procuradoria-Geral de Justiça opinou pela 
rejeição das preliminares e pelo desprovimento do recurso 
(f. 607/613).

É o relatório.
2 - Conhecimento.
Conheço do recurso em face de seu ajuste legal.
3 - Preliminar.
Instaura o apelante duas preliminares: a primeira, 

referente à não inclusão da Cooperativa Agropastoril 
e Industrial de Bambuí Ltda., pessoa jurídica, no polo 
passivo da acusação; e a segunda, referente à incorreção 
da decisão que desmembrou o feito em relação ao corréu 
Eugênio Carvalho Alzamora.

Após atenta e criteriosa análise dos autos, data 
venia, entendo que em nenhuma das duas preliminares 
assiste razão ao recorrente. A primeira se torna abso-
lutamente inócua diante do sistema processual penal 
adotado, o acusatório, que, precipuamente, separa as 
funções de julgamento, de defesa e de acusação, atri-
buindo a esta última, em caso de ação penal pública, 
como nos autos, exclusividade ao Ministério Público. Em 
sendo assim, diante da inércia pontual do órgão legiti-
mado, não pode o julgador, ainda mais em sede recursal, 
impor a sua atuação, devendo, ao revés, analisar o feito 
da forma como lhe for apresentado.

O desmembramento questionado (f. 439), da 
mesma forma, foi absolutamente legal, pois embasado 
na necessidade de se evitar demora e, via de conse-
quência, prejuízo à instrução, motivo, entendo, absoluta-
mente relevante - art. 80 do CPP.

Rejeito, então, as duas preliminares.
4 - Mérito.
Busca o apelante, no mérito, a condenação dos 

apelados pelo crime descrito no art. 54 da Lei 9.605/98. 
Argumenta, para tanto, que os apelados eram inte-
grantes do Conselho de Administração da Cooperativa 
Agropastoril e Industrial de Bambuí Ltda. - Capib -, e, por 
isso, em havendo comprovado dano ambiental, devem 
ser responsabilizados.

Após atenta e criteriosa análise dos autos, data 
venia, nos termos proferidos em primeiro grau e, também, 
do parecer da cúpula ministerial, entendo ser imperiosa a 
manutenção da absolvição dos apelados.

Concluiu o Magistrado a quo, após breves consi-
derações sobre o conceito analítico de crime, mas deti-
damente acerca do fato típico, e pontuou, com todo o 
acerto, que não se deve confundir a responsabilização da 
pessoa física com a da pessoa jurídica, visto não existir 
prova concreta e evidente de que a conduta dos apelados, 
integrantes do conselho de administração da cooperativa, 
teria vinculação direta com o resultado lesivo suposta-
mente provocado pela pessoa jurídica em destaque.

a Presidência do Desembargador Alexandre Victor de 
Carvalho, na conformidade da ata dos julgamentos e das 
notas taquigráficas, à unanimidade de votos, EM REJEITAR 
PRELIMINARES DO ASSISTENTE DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO E, NO MÉRITO, NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 26 de junho de 2012. - Alexandre 
Victor de Carvalho - Relator.

Notas taquigráficas

DES. PRESIDENTE - O julgamento deste feito foi 
retirado de pauta, na sessão do dia 19.06.2012, pelo 
Des. Relator, para cadastramento do advogado.

DES. ALEXANDRE VICTOR DE CARVALHO - 1 
- Relatório.

O assistente de acusação, inconformado com a 
sentença oriunda da Comarca de Bambuí, que absolveu 
os apelados do crime descrito no art. 54 da Lei 9.605/98, 
dela recorreu.

Narrou a denúncia que, no ano de 2003, em 
horário não apurado, na Rua Santos Dumont, nº 1.420-B, 
Bairro Nossa Senhora de Fátima, os acusados Jociel Viera 
de Lima, José Carlos Machado, Ari Antônio de Carvalho, 
Adonilho Lemos de Oliveira, Rúbio de Freitas Severo e 
Eugênio Carvalho Alzamora, membros do Conselho 
Administrativo da Cooperativa Agropastoril e Industrial de 
Bambuí Ltda., mediante a instalação de um silo grane-
leiro para processamento e armazenamento de grãos, 
causaram poluição em níveis capazes de resultar em 
danos à saúde humana.

A denúncia foi recebida em 29 de setembro de 
2006 (f. 349).

À exceção de Eugênio, citados, os acusados não 
aceitaram a proposta de suspensão condicional do 
processo (f. 351/354 e 356).

O feito foi desmembrado em relação ao corréu 
Eugênio (f. 439).

Os interrogatórios aconteceram às f. 366/373.
Ao longo da instrução, testemunhas foram ouvidas 

(f. 416/418 e 454/457).
As alegações finais foram apresentadas (f. 493/498, 

500/504, 511/512).
Foi proferida sentença na qual restaram os apelados 

absolvidos (f. 513/520).
O apelante recorreu pleiteando, em preliminar, a 

nulidade do feito com a inclusão da cooperativa no polo 
passivo e a anulação da decisão que desmembrou o feito 
em relação ao corréu Eugênio Carvalho Alzamora; no 
mérito, busca a condenação dos apelados (f. 530/536).

O Magistrado a quo, entendendo não haver legi-
timidade para o assistente de acusação, não recebeu o 
recurso (f. 546/547).

Houve interposição de recurso em sentido estrito, 
que, contra-arrazoado, foi julgado procedente nesse 
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A Capib, por sua vez, comprovou a existência de 
alvará de funcionamento regular junto ao Município, 
desde 1991 (f. 46 e 48).

Os recorridos, em juízo, ou disseram nada saber 
sobre o caso (Ari Antônio de Carvalho), ou disseram 
não ter tido qualquer poder de decisão acerca da insta-
lação do silo (José Carlos Machado), ou confirmaram a 
condição de diretor conselheiro, dizendo, entretanto, que 
a cooperativa tinha autorização da Feam para o regular 
funcionamento do silo e que foi cumprida a determinação 
da Feam para a colocação de um filtro, e que o acordo 
judicial, para amenizar a poluição, determinava o plantio 
de árvores ao redor da propriedade, nada dizendo, entre-
tanto, sobre o real poder de decisão que tinham (Adonilho 
Lemos de Oliveira, Rúbio de Freitas Severo e Jociel Vieira 
de Lima) - f. 366/373, 378/379.

As testemunhas ouvidas às f. 452/157 narraram os 
danos ambientais causados. Rawlison Castoril chegou, 
inclusive, a dizer que a autorização para a construção do 
silo partiu do corréu, não apelado, Eugênio.

Do exposto, pode-se dizer que as provas não 
indicam, com clareza, a real conduta de cada apelado 
na tomada de decisão acerca dos limites de funciona-
mento da cooperativa.

Registro que a ata da reunião ordinária do Conselho 
Administrativo da Cooperativa, ao contrário do que foi 
pontuado pela assistência da acusação, não registra 
qualquer atuação decisiva dos recorridos na tomada de 
decisão da empresa, mas apenas e tão somente reafirma 
a eleição da chapa, composta pelos acusados, para o 
conselho (f. 189).

Várias possibilidades, é verdade, surgem nesse 
frágil conjunto probatório, inclusive que o dano ambiental 
(poluição sonora) tenha sido praticado por autori-
zação exclusiva do corréu Eugênio, então presidente 
da cooperativa.

Reafirmo que o só fato de serem os acusados conse-
lheiros da Capib não enseja a conclusão compulsória de 
que seriam responsáveis por danos por ela causados.

Parece ser esse o raciocínio equivocado que o 
apelante pretende ver consagrado neste julgamento e que 
deve ser rechaçado com veemência.

O resguardo do princípio da culpabilidade tem 
sido uma constante nos julgamentos do Superior Tribunal 
de Justiça, principalmente nos casos dos denominados 
crimes societários, ou seja, relacionados com atividades 
empresariais. Assim:

Penal. Processual penal. Habeas corpus. 1. Inépcia da 
denúncia. Descrição insuficiente dos fatos. Nulidade abso-
luta. Ocorrência. Prejuízo à ampla defesa flagrante. 2. 
Crimes societários. Mera qualidade de sócio. Não demons-
tração de nexo de causalidade mínimo. Impossibilidade. 
Responsabilidade objetiva. 3. Ordem concedida. 1. Não 
tendo sido expostos os fatos imputados à paciente de forma 
suficiente, em atendimento aos requisitos do art. 41 do 
Código de Processo Penal, e causando flagrante prejuízo à 
ampla defesa, é de se reconhecer a nulidade absoluta da 

Transcrevo, dada a qualidade de sua argumen-
tação, trechos da sentença:

Não se pode equiparar, a qualquer custo, os atos de pessoas 
jurídicas e atos de seus diretores ou membros de conselho 
administrativo. Isto não exclui a responsabilidade criminal dos 
diretores de pessoa jurídica em relação aos crimes ambien-
tais praticados no exercício da função, mas, para a apuração 
destes crimes, é necessário um cuidado maior, sob pena de 
infringir os princípios basilares do direito penal.
Acreditar que qualquer dano ambiental, provocado pela 
Capib, representa um ato criminoso por parte dos membros 
de seu Conselho Administrativo, representa, no mínimo, um 
excesso - f. 519.

Realmente, há muito foi alijada do Direito Penal 
pátrio a responsabilidade penal objetiva.

Para que alguém seja condenado criminalmente, é 
imprescindível a prova do dolo ou da culpa, nos termos 
dos arts. 18 e 19 do Código Penal.

Denunciados por crime ambiental na sua forma 
dolosa, a prova que se requer para a condenação dos 
réus é relativa à prática do delito de maneira intencional.

In casu, entretanto, não se encontra qualquer 
elemento de convicção, contundente, nesse sentido.

Importante destacar que uma prática comum no 
dia a dia forense é a formulação de denúncia, em delitos 
relacionados com empresa, com fulcro no contrato social 
da corporação.

Muitas vezes, não há investigação minuciosa acerca 
do fato delituoso para colheita de provas daqueles que, 
direta e pessoalmente, contribuíram para o crime.

Contenta-se a autoridade policial em relacionar 
determinada infração penal a uma atividade empre-
sarial, decorrendo daí lógica imputação do ilícito aos 
sócios-gerentes do empreendimento.

Todavia, em matéria penal, tal ligação é pouco 
para alicerçar uma condenação.

É imprescindível que o arcabouço probatório revele 
quem efetivamente praticou o delito ou ordenou que 
praticassem, apontado as provas que suportem determi-
nada conclusão.

É que os princípios constitucionais da culpabilidade 
e da presunção de inocência impõem a produção proba-
tória acerca do elemento subjetivo do injusto e da efetiva 
participação no fato punível da pessoa física relacionada 
com a empresa, vigente, ainda que de forma mitigada, o 
princípio societas delinquere non potest.

In casu, a investigação iniciou-se com a requisição 
do Promotor de Justiça, motivado por um abaixo-assi-
nado de moradores, acerca da instalação no Município 
de um silo graneleiro de propriedade da Cooperativa 
Agropastoril e Industrial de Bambuí Ltda. - Capib, cujos 
integrantes do conselho administrativo, à época, eram 
os apelados.

Após inspeção da Polícia Militar, elaborou-se 
o laudo de f. 492, comprovando o elevado nível de 
poluição sonora produzido pelo silo graneleiro.
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denúncia. 2. Mesmo em se tratando de crimes societários, é 
indispensável a indicação de uma conduta que se ligue mini-
mamente ao resultado, não bastando a referência à condição 
de sócio, sob pena de responsabilização de caráter obje-
tivo. 3. Ordem concedida para anular o processo, desde a 
denúncia, dando oportunidade para que outra seja profe-
rida, com a adequada exposição do fato (STJ - HC 50804 - 
Relatora: Ministra Maria Thereza).

Por todo o exposto, não comprovada conduta crimi-
nosa dolosa realizada pelos apelados, a manutenção da 
absolvição é a medida que se impõe.

5 - Conclusão.
Com essas considerações, nego provimento ao 

recurso.
É como voto.
Sem custas.

DES. PEDRO VERGARA - De acordo.

DES. EDUARDO MACHADO - De acordo.

Súmula - REJEITARAM PRELIMINARES DO 
ASSISTENTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO E, NO MÉRITO, 
NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Crime de trânsito - Homicídio culposo - Autoria -
 Materialidade - Imprudência - Caracterização -

 Vítima sogro do acusado - Perdão judicial - 
Admissibilidade - Extinção da punibilidade

Ementa: Apelação criminal. Crime de trânsito. Homicídio 
culposo. Autoria e materialidade comprovadas. 
Perdão judicial. Cabimento. Extinção da punibilidade. 
Possibilidade. Recurso não provido. 

- Presentes os elementos do crime culposo, demonstrados 
pelas provas colacionadas, impõe-se a condenação do 
acusado. 

- É cabível a concessão do perdão judicial se os desdo-
bramentos do delito atingiram o acusado de maneira 
tão grave que a pena se mostra despicienda, e, conse-
quentemente, da mesma forma, possível a extinção 
da punibilidade.

APELAÇÃO CRIMINAL N° 1.0284.08.008139-1/001 - 
Comarca de Guarani - Apelante: Ministério Público do 
Estado de Minas Gerais - Apelado: Silvano Figueiredo de 
Paula - Relator: DES. JAUBERT CARNEIRO JAQUES

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a 
Presidência do Desembargador Furtado de Mendonça, 

incorporando neste o relatório de fls., na conformidade 
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à 
unanimidade de votos, EM NÃO PROVER O RECURSO.

Belo Horizonte, 29 de maio de 2012. - Jaubert 
Carneiro Jaques - Relator.

Notas taquigráficas

DES. JAUBERT CARNEIRO JAQUES - Silvano 
Figueiredo de Paula, devidamente qualificado e repre-
sentado nos autos, foi denunciado pela prática do delito 
previsto no art. 302 do Código de Trânsito Brasileiro, 
porque, no dia 19 de janeiro de 2008, por volta das 
23h30min, na Rodovia MG 265, na altura do km 104, 
zona rural de Piraúba/MG, conduzindo uma motocicleta 
Honda/CG 150 Titan KS, ano de fabricação 2005, placa 
HVB-6704, com a vítima Laércio Paulo Costa na garupa, 
na porção final do trecho retilíneo e início de curva acen-
tuada à direita, invade sua contramão direcional, vindo 
a interceptar a trajetória oposta empreendida por um 
ônibus, causando no passageiro as lesões que foram a 
causa de sua morte.

Narra a denúncia ainda que o sinistro ocorreu em 
decorrência da falta de cuidado objetivo esperado do 
denunciado, que agiu com imprudência ao conduzir seu 
veículo sem a atenção devida e os cuidados indispensá-
veis à segurança do trânsito (f. 02/04).

A denúncia foi recebida no dia 15 de outubro de 
2009 (f. 80/81). A defesa preliminar foi apresentada 
(f. 103/105), com instrução processual e interrogatório 
(f. 128/129), oitiva de testemunhas (f. 124/127, 144/146 
e 154/156) e alegações finais das partes (f. 164/174 e 
175/190). O MM. Juiz sentenciante, julgando procedente 
a peça acusatória, condenou o acusado, como incurso na 
sanção do art. 302 da Lei 9.503/1997, à pena total de 
dois (02) anos de detenção, em regime aberto, sendo-lhe 
deferida a substituição da pena privativa de liberdade 
por duas restritivas de direitos, consistindo em prestação 
de serviços à comunidade, pelo mesmo tempo da pena 
aplicada, e prestação pecuniária de cinco (05) salários 
mínimos, bem como a suspensão do direito de dirigir por 
dois (02) meses. Por fim, concedeu o perdão judicial, 
julgando extinta a punibilidade (f. 191/196).

Inconformado com a decisão, o Parquet recorreu, 
sustentando que a materialidade e autoria restaram devi-
damente comprovadas nos autos. Alega que o réu não 
faz jus ao perdão judicial, uma vez que o acidente se deu 
por sua culpa, e diz que não há se falar em extinção da 
punibilidade (f. 199/209).

Contrarrazões defensivas à f. 210/212, nas 
quais o recorrido pugna pela manutenção da sentença 
ora guerreada.

A d. Procuradoria-Geral de Justiça manifestou pelo 
provimento do recurso ministerial. (f. 226/230)

É o relatório.


